Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

| ncidéncia cumulativa do PI S de prestadora de servico é constitucional

Divulgacao

Para STF, "é ainda constitucional o modelo legal de coexisténcia dos regimes cumulativo e

ndo cumulativo"
Divulgagéo

O Supremo Tribunal Federal decidiu que, emboraas Leis 10.637/2002 (PI1S) e 10.833/2003 (Cofins)
estejam em processo de "inconstitucionalizac&o”, ainda é constitucional o modelo legal de coexisténcia
dos regimes cumulativo e ndo cumulativo na apuracdo do Pl S/Cofins das empresas prestadoras de
servicos. A decisdo foi tomada por maioria de votos no julgamento do recurso extraordinério 607.642,
com repercussao geral reconhecida (Tema 337).

O recurso foi interposto pela Esparta Seguranca Ltda. contra deciséo do TRF-2, para questionar a
tributacdo ndo cumulativa do PIS sobre o faturamento das empresas prestadoras de servicos, instituida
pela Medida Provisoria (MP) 66/2002, convertidanalLei 10.637/2002.

A empresa contestava o aumento da aliquota da contribuicdo mediante a possibilidade de compensacéo
dos créditos referentes aos valores recolhidos a mais a partir da instituicéo das normas. Refutava também
o fato de a mudanca no sistema de tributacéo ter sido feita por meio de medida provisoria, o que é
vedado pelo artigo 246 da Constituicéo Federal.

Prevaleceu o voto do relator, ministro Dias Toffoli, de que o entendimento do TRF-2 de que o PIS pode
ter base de calculo e aliquota modificadas por medida provisoria estd em consonancia com a
jurisprudéncia do STF. Segundo €ele, ha varios questionamentos na Corte sobre a ndo cumulatividade
tanto do Pl S/Pasep quanto da Cofins, e essas contribuicdes, incidentes sobre a receita ou o faturamento,
recebem o mesmo tratamento juridico, com apenas algumas particularidades, especiamente quanto a
destinacéo.

Toffoli observou que a diferenciacéo em regimes tributérios é necessaria e comum para evitar
desequilibrios entre os diversos setores da economia e que o artigo 195, parégrafo 12, da Constituicdo
Federal autoriza a coexisténcia dos sistemas tributarios cumulativo e ndo cumulativo.

Lembrou também que as leis que tratam da ndo cumulatividade das contribuigdes estéo em processo de
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"inconstitucionalizacdo", em razéo da "auséncia de coeréncia e de critérios racionais e razoaveis' das
sucessivas ateracoes legislativas em relacéo a escolha das atividades e das receitas atinentes ao setor de
prestacéo de servicos, e que reformas estruturais na legislacdo atual est&o em discussao entre os diversos
setores de atividade econdmica. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio.

A tese de repercussdo geral fixadafoi a seguinte: "N&o obstante as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003
estejam em processo de inconstitucionalizagdo, é ainda constitucional o modelo legal de coexisténcia
dos regimes cumulativo e ndo cumulativo, na apuracdo do PIS/Cofins das empresas prestadoras de
servicos'. Com informacdes da assessoria de imprensa do STF.
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